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EDUCAÇÃO E TRABALHO NA SOCIOEDUCAÇÃO: POSSIBILIDADES E DESAFIOS
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Manjedoura

Ferve o pano de chão, prepara a manjedoura
Que vem chegando mais um pra dividir o cafofo
Mais uma boca no mundo
Mais um pra ficar gritando
Mais um perdido na vida
Mais um porteiro de prédio, se estudar!

Ferve o pano de chão que longe vêm os reis magos
Eles trazem farinha, fumo, metralhadora
Chama o pai do garoto pra conhecer o bastardo
Que vem mais um quase-nada
Mais um pra chorar de fome
Mais um pra levar tiro

Mais um servente na obra
Mais um bandido no morro
Mais um perdido na vida
Mais um pouco
Mais um torto (...)


Kléber Albuquerque
A sociedade atual enfrenta muitos desafios: desemprego, inversão de valores, individualismo, consumismo, miséria, corrupção generalizada, entre outros. A estrema desigualdade brasileira mantém muitos excluídos de direitos sociais básicos e prejudica a instauração de uma sociedade mais igualitária. A crescente violência que pode ser entendida a partir dos problemas acima é uma das grandes preocupações societárias, principalmente, quando essa afeta às classes médias: como vítima ou autora. As pessoas, geralmente, se assustam ao ver a classe média matando índios, batendo em empregadas domésticas; parece que para alguns a violência está restrita à uma classe. As manifestações por mais segurança, muitas vezes, são para a segurança das classes média e alta. Não há preocupação com os milhares que morrem em periferias. “A vida neste país só vale em alguns lugares e para certas pessoas. (...) Só há gritaria quando os filhos da elite são mortos” (MIR in AZEVEDO, 2004, p.50). Quando morre alguém na periferia, chega a ser até um alívio “um bandido a menos.” 
As muitas violências sentidas pelas classes trabalhadoras que vão desde a privação de direitos básicos como: alimentação, saúde, educação até as muitas mortes violentas, abusos, estupros, espancamentos, entre outros, parecem não preocupar as classes dirigentes. A concentração de renda e ao aumento da miséria faz com que as classes média e alta precisem de mais proteção, pois tem “gente de bem” (dessas classes) sendo também afetada pela violência.

 Nos noticiários, nos meios de comunicação, vemos relatos de atos hediondos, que nos indignam, acendem e alimentam nosso desejo de justiça.  A sociedade, cobra do Estado soluções. Quando se trata de violência cometida por adolescentes as cobranças vão desde a ampliação de espaços para privação de liberdade, como também modificações na legislação vigente: pretendendo mais rigor na punição com a redução da maioridade penal. A sociedade espera respostas, mas são situações históricas, complexas, as quais demandam análises conjunturais.

Os adolescentes entre doze e dezoito anos que cometem atos infracionais são inimputáveis conforme a legislação (Estatuto da criança e do Adolescente- ECA, de 13 de julho de 1990), assim são encaminhados para unidades socioeducativas. As medidas socioeducativas são aplicadas conforme infração e circunstâncias sócio-familiares.
As medidas socioeducativas 
O ECA no seu artigo 103 define ato infracional como a conduta descrita como crime ou contravenção penal.  Os adolescentes são inimputáveis, mas não significa que ficam impunes. A legislação prevê, que quando houver ordem estrita de autoridade competente ou flagrante, o adolescente será privado de liberdade, inicialmente podem ficar no máximo 45 dias em internação provisória, aguardando a sentença judicial, a qual determinará sua medida socioeducativa. 

O desafio da ação socioeducativa é harmonizar o conteúdo jurídico-sancionário e o ético-pedagógico inerentes às medidas socioeducativas. A ação educativa pretende ser focada nas potencialidades e aspectos saudáveis dos adolescentes, independentemente do ato infracional praticado, direcionada para vida em liberdade e não adaptação do jovem aos programas. O jovem precisa ser visto como um sujeito de direitos e deveres. As medidas socioeducativas são sanções, mas, sobretudo, instrumentos pedagógicos. De acordo com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE (2006) devem: contribuir para a formação de um cidadão autônomo e solidário; desenvolvendo a capacidade de tomar decisões fundamentadas em critérios para avaliar situações; potencializar sua competência pessoal, relacional, cognitiva e produtiva. Além de favorecer ao adolescente o acesso a direitos e oportunidades para ultrapassar sua situação de exclusão e ressignificar seus valores. A inclusão do adolescente pressupõe sua participação em diferentes programas sociais e públicos. 

As medidas socioeducativas de acordo com o ECA (1990) podem ser: advertência, obrigação de reparar o dano, liberdade assistida, prestação de serviços à comunidade, semiliberdade e internação. As duas últimas medidas não comportam prazo determinado, podendo ser aplicadas por no máximo três anos. Sendo reavaliadas, no máximo, a cada seis meses, conforme relatório técnico feito por equipe multiprofissional das unidades socioeducativas.

Prestação de Serviços à Comunidade: realização de tarefas gratuitas para entidades assistenciais, conforme aptidões do adolescente, com o período máximo de oito horas semanais, sem prejudicar as atividades escolares e de trabalho.

Liberdade Assistida: prevê o acompanhamento e orientação do adolescente e diligencia sua profissionalização. Pode ser atribuída pelo período máximo de seis meses, podendo ser prorrogada, renovada ou substituída. 

Semiliberdade: pode ser determinada desde o início ou como forma de transição para o meio aberto, possibilita a realização  de atividades externas sem autorização judicial. Durante o período da medida são obrigatórias a escolarização e a profissionalização. A medida não comporta prazo determinado, podendo ser de seis meses até três anos, sendo reavaliada no período máximo de seis meses.

Internação: é a privação da liberdade em instituições socioeducativas, deve estar sujeita aos princípios de brevidade e excepcionalidade e respeito à pessoa em desenvolvimento. Sendo aplicada quando tratar-se de ato infracional cometido mediante grava ameaça ou violência a pessoa, reiteração no cometimento de outras medidas graves, descumprimento reiterado ou injustificável de outra medida imposta. Nesse último caso, é internação sanção pelo período máximo de três meses. 

Assim como a semiliberdade, não comporta prazo determinado, podendo ser de seis meses até três anos, sendo reavaliada no período máximo de seis meses. Não podendo nunca ultrapassar três anos em privação de liberdade. A liberação será compulsória quando o adolescente completar vinte e um anos. Em todos os casos será precedida da autorização judicial, sendo ouvido o ministério público.

No Paraná, a medida socioeducativa de internação é cumprida nos chamados centros de socioeducação, os quais objetivam uma educação social, com reeducação e ressocialização. Os adolescentes internos têm escolarização, qualificação profissional, atividades ocupacionais e pedagógicas, entre outras. 
Situação escolar e profissional dos adolescentes
A maioria dos adolescentes atendidos no Centro de Socioeducação de Ponta Grossa foi excluída de direitos fundamentais, a saber: não têm acesso a lazer e a bens culturais, não tiveram escolarização e profissionalização, não concluíram o ensino fundamental, entre outros. Os adolescentes, geralmente, têm baixa escolaridade, abandonam a escola, ou então, foram “expulsos” dela (a pesar de ser proibida oficialmente a expulsão, o currículo oculto os expulsa), eles têm dificuldades para se adequar às normas estabelecidas socialmente, não gostam da escola, utilizam substâncias entorpecentes. Esses adolescentes abandonaram a escola especialmente na quinta série do ensino fundamental. Raramente recebem-se adolescentes que não estejam em distorção idade/série.  Eles foram excluídos da escola por várias reprovações e/ou indisciplina. 

Em relação às experiências de trabalho, quase todos têm experiências em trabalhos informais, sem registro na carteira e, principalmente, sem que sejam respeitadas suas capacidades como sujeitos em desenvolvimento. As atividades mais desenvolvidas são estas: servente de pedreiro, trabalho rural (colheita, plantação), guardador de carro, catador de lixo (orgulhosamente chamado por eles chamado de reciclagem) entre outros trabalhos braçais que não exigem necessariamente escolarização. 

No ano de 2008, passaram  no CENSE, cumprindo a medida de internação um número considerável de adolescentes. Veja gráfico abaixo com o número de adolescentes que ingressaram a cada período:
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Dentre os adolescentes que assaram pelo CENSE a situação escolar, em quase sua maioria é de abandono e evasão escolar. No gráfico abaixo veremos em quais séries os adolescentes costumam evadir da escola. 
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 A escola como organizada não é atraente aos adolescentes, nessa fase de desenvolvimento, que nem sempre se tem clareza da importância da escolarização e busca-se prazer. 
Como também há que se considerar a fase hedonista pela qual passa nossa sociedade, onde é incentivada a busca pelo prazer e o questionamento de limites e normas. Há uma crise de valores, passou-se de extremos, onde não se permitia nada a crianças e adolescentes para outro, no qual eles tomaram o poder de decisão a respeito de sua vida e os pais, muitas vezes, acompanham apáticos. 
É importante considerar também muitos alunos são excluídos da escola, sendo que a escola historicamente não foi idealizada para as classes desfavorecidas economicamente e tem dificuldades em lidar com seu ingresso. A escola através do currículo oculto, entendido Giroux “como sendo as normas, valores e crenças imbricadas e transmitidas aos alunos através de regras subjacentes que estruturam as rotinas e relações na escola e na vida da sala de aula” (1986, p. 71); expulsa sutilmente de seu interior todos aqueles os quais não se constituem como alunos ideais (sem dificuldades de aprendizagem, com bons hábitos de higiene, respeito e adequação às normas escolares, sem distorção idade/ série). Os adolescentes atendidos pelo CENSE, em sua esmagadora maioria, não se encontram entre os padrões ideais pretendidos pela escola.  Ao ingressarem no CENSE encontram-se em distorção idade série e com acentuada defasagem curricular, ou seja, não adquiriram os conhecimentos e habilidades pertencentes às séries que cursaram. O que nos mostra que além de a escola expulsar os alunos que não são ideais ainda, quando estão nela, não consegue ensiná-los. Compartilhamos com SOARES “a escola foi idealizada historicamente para a burguesia, (...) precisamos ter uma escola pública eficiente para esses grupos sociais, que exigem uma escola diferente daquela que serve a grupos sociais privilegiados socialmente e economicamente” (2003, p.5).
Vale ressaltar, que não há intenção de culpabilizar a escola e atribuir a ela toda a culpa pelo seu fracasso, como nos prega o discurso neoliberal. Entendemos que a educação brasileira sempre foi tratada com desprestígio:
A “despreocupação” pela educação, nos seus aspectos quantitativos, é conseqüência desse construir histórico que traz em seu bojo, além do desprezo pelas camadas populares, a interdição de muitos ao conhecimento e, portanto, os perpetua na “incompetência”, na “ignorância”, nas “trevas”, no “suicídio”, na “praga negra”, no “cancro”, do analfabetismo (FREIRE, 1989, p.224).

Há um descaso histórico com a educação das camadas populares: pode-se lembrar o esvaziamento de conteúdo e afrouxamento de disciplina, pretendido pelos escolanovistas (SAVIANI, 2002), o tratamento dela como empresa, visando eficiência e produtividade (tecnicismo), colocando-a como instrumento de preparação de mão-de-obra qualificada e adestrada, como quer a teoria do capital humano e os ataques neoliberais que vem sofrendo.  
No neoliberalismo a educação é posta para contribuir para a solidificação do desse modelo, procurando despolitizá-la, atribuindo-lhe um novo significado, o de mercadoria. 

“O neoliberalismo ataca a escola pública a partir de uma série de estratégias privatizantes, mediante à aplicação de uma política de descentralização autoritária e ao mesmo tempo mediante uma política de reforma cultural que, em suma, pretende negar e dissolver a existência mesmo do direito à educação” (GENTILI, 1996, p.244).

Perante esta lógica a educação não é um direito, nem o trabalho, portanto é preciso educar para o trabalho, sendo a educação propriedade de alguns consumidores.  Os problemas dos sistemas educacionais são explicados como resultado de ineficácia nesses sistemas por serem públicos e mal administrados pelo Estado. Portanto, precisam ser regulados por uma lógica institucional, flexível e meritocrática. conseqüência de: má formação e capacitação docente, má gestão, incapacidade e falta de comprometimento dos discentes. Para a ofensiva neoliberal há três culpados para a crise educacional na América latina, os quais impedem a modernização dos sistemas escolares, a saber: o Estado, por seu papel de interventor; os sindicatos, pois pressionam o Estado para que assuma seu papel de mantenedor dos sistemas educacionais, reivindicando ampliação de vagas, maior remuneração etc. A sociedade, que acreditou na possibilidade e capacidade do Estado em construir uma escola pública, gratuita e de qualidade, exigência essa dos sindicatos. (GENTILI, 2001)
Eis um desafio nesse momento histórico: oportunizar a todos não apenas o ingresso e permanência na escola, mas a apropriação dos conhecimentos acumulados historicamente pela sociedade.
Dos adolescentes que passaram pelo CENSE, apenas alguns encontravam se estudando ao serem apreendidos. Dentro os que estavam estudando, podemos acompanhar o gráfico relativo às séries: 

[image: image3.emf]12%12%13%13%25%25%

Escolaridade

3ª série5ª série6ª série8ª sérieEJA-5ª à 8Ens. Médio


Com relação às atividades laborais a grande maioria desenvolveu trabalhos informais. Consideraremos para análise aqueles que no momento em que foram privados de liberdade encontravam-se trabalhando, eis as principais atividades: servente de pedreiro em construção civil, trabalho no campo relacionado à agricultura, o trabalho em empresas e pequenas empresas, tais como marcenarias, empresas de serigrafias, supermercados, empresas estatais através do Projeto Aprendiz, a exemplo da Copel- Companhia Paranaense de Energia Elétrica, Sanepar- Companhia Paranaense de Saneamento Básico e o trabalho em serviços gerais, que são aqueles trabalhos eventuais realizados, a saber: pintor, trabalho em lava car, trabalho doméstico como diarista, descarregando caminhão, entre outros. Conforme vemos no gráfico a seguir. 
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A grande maioria dos adolescentes exercia atividades em trabalhos informais, sem registro em carteira e braçal. A baixa escolaridade em que se encontram dificulta sua inserção em outro tipo de trabalho. Na sociedade tida do conhecimento quem dele não se apropria é excluído. O conhecimento em nossa sociedade é transmitido de maneira dominante pela instituição escolar. Concordamos com SAVIANI (2007, p. 160):
O nível de desenvolvimento atingido pela sociedade contemporânea coloca a exigência de um acervo mínimo de conhecimentos sistemáticos, sem o que não se pode ser cidadão, isto é, não se pode participar ativamente da vida da sociedade. O acervo em referência inclui a linguagem escrita e a matemática, já incorporadas na vida da sociedade atual; as ciências naturais, cujos elementos básicos relativos ao conhecimento das leis que regem a natureza são necessários para compreender as transformações operadas pela ação do homem sobre o meio ambiente; e as ciências sociais, pelas quais se pode compreender as relações entre os homens, as formas como eles se organizam, as instituições que criam e as regras de convivência que estabelecem, com a conseqüente definição de direitos e deveres. O último componente (ciências sociais) corresponde, na atual estrutura, aos conteúdos de história e geografia. (...) Aprender a ler, escrever e contar, e dominar os rudimentos das ciências naturais e das ciências sociais constituem pré-requisitos para compreender o mundo em que se vive, inclusive para entender a própria incorporação pelo trabalho dos conhecimentos científicos no âmbito da vida e da sociedade.
Os conhecimentos e habilidades acima citados se referem aos objetivos educacionais para o ensino fundamental. Para o ensino médio é necessário recuperar a relação entre o conhecimento e a prática do trabalho, superando o domínio dos elementos básicos e gerais do conhecimento.

É preciso considerar que os adolescentes se encontram na faixa etária na qual o trabalho é proibido, apenas podem realizar atividades como aprendiz. E as atividades que exercem são impróprias à sua faixa etária, estão em desenvolvimento e as atividades realizadas são inadequadas a sua completude física.
 
Há uma diminuição nos postos de trabalho com o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, do crescimento do setor terciário e de serviços, no mundo todo. Vivemos uma redução quantitativa do operariado e uma expansão do trabalho temporário, informal, parcial, precário e de subcontratações. O mercado de trabalho exige uma grande qualificação (escolaridade e atualização profissional) do trabalho até para o desempenho de funções as quais nem sempre precisariam diretamente dessa qualificação. Devido ao grande número de desempregados, os quais compõem o exército de reserva capitalista, o mercado se permite ter altos padrões de exigência. Contraditoriamente, o trabalhador, muitas vezes, realiza atividades mecânicas e alienantes no exercício de suas funções no mundo de trabalho.  Assim como desemprego estrutural do capitalismo, a extrema desigualdade social e econômica em nosso país, a baixa escolaridade que possuem as classes trabalhadoras, o que dificulta sua inserção no mundo do trabalho e prejudica o sustento de sua família, compelindo quase que todos os membros, inclusive crianças e adolescentes a buscarem seus sustento por meio do trabalho ou outra atividades. Isto posto, surge inquietações as quais nos levam a questionar: que condições o Estado nos proporciona para o enfrentamento do trabalho infantil, da exploração sexual, exploração realizada pelo tráfico de drogas e da situação de vulnerabilidade  e exclusão em que se encontram crianças e adolescentes?
Algumas considerações 
A sociedade capitalista produz uma legião de desempregados, necessários ao exército de reserva que dificulta o poder de barganha das classes trabalhadoras. A luta não é mais por um posto de trabalho, mas pelo trabalho ocupado por outro. A cada novo trabalhador empregado há um novo desempregado, há um desemprego rotativo. Na maioria dos casos, o emprego está cada vez mais repetitivo, mecânico, exigindo de fato poucos conhecimentos científicos e, sim, enfatizando a aquisição de habilidades para cujo desenvolvimento o trabalhador não necessita necessariamente de escolaridade formal para desenvolver, mas o mercado pela quantidade de mão-de-obra disponível exige cada vez mais qualificação. De acordo com ANTUNES, estamos diante de uma “alteração qualitativa na forma de ser do trabalho, que de um lado impulsiona para uma maior qualificação do trabalho e, de outro, para uma maior desqualificação” (1998, p. 47).

Sem a escolarização, altamente exigida pelo mercado, sem a qualificação profissional e experiência de trabalho, as chances de ingresso no mercado são mínimas e os adolescentes, em alguns casos, ficam num círculo vicioso de repetidas reincidências em furtos e roubos para sustentar seus vícios em substâncias entorpecentes e/ou demais necessidades. Não estamos associando pobreza com criminalidade, mas estamos refletindo sobre as condições reais que esses adolescentes têm para modificarem sua trajetória de vida, considerando a estrutura desigual da sociedade capitalista. “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (MARX, 1997, p. 21). A maneira como o homem faz sua história é influenciada por suas condições materiais. As condições de vida material determinam os modos de vida e valores. A fim de que os adolescentes tenham menos chances de voltar à infração e tenham efetivas condições de modificar sua vida, acreditamos ser imprescindível o fomento de políticas públicas que garantam os direitos fundamentais dos sujeitos, para que esses possam ter condições dignas de vida e trabalho. 

Apostamos na construção da escola unitária reconstruindo os princípios e fundamentos da formação dos trabalhadores para uma concepção emancipatória, na qual o ensino unitário e politécnico integra a profissionalização com os princípios de ciência, trabalho e cultura.  Desenvolvendo em cada indivíduo a cultura geral, o poder de pensar e saber se orientar na vida (GRAMSCI, 1991). 

O currículo integrado tem como princípio educativo permitindo a compreensão do significado econômico, social, histórico, político e cultural das ciências, das artes e da tecnologia. Baseando-se numa pedagogia que vise a construção conjunta de conhecimentos gerais e específicos explorando sua historicidade, finalidade e potencialidade. Os conhecimentos gerais fundamentam os específicos, sendo indissociáveis; não podendo ser predeterminados e recortados quantitativamente. Visando a formação de uma escola unitária, a qual GRAMSCI defende uma:

escola única e inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre equanimemente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento de trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de repetidas experiências de orientação profissional, passar-se-á a uma das escolas especializadas ou ao trabalho produtivo (1991, p. 118). 

Contudo entendemos que esse tipo de educação de que necessitam as classes trabalhadoras, inclusive os adolescentes que se encontram nos centros de socioeducação, excluídos tanto da escola como do trabalho. 
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